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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº: 062 / 2025 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 011 / 2025 

 

EDITAL Nº: 062 / 2025 

 

COM EXCLUSIVIDADE PARA ME, EPP OU EQUIPARADAS. 
 
 
 

PREÂMBULO 
 

O MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO / MG, torna público que realizará Licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal N° 14.133/2021 e 
alterações posteriores, da Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal nº 519/2023 e demais 
normas, inclusive municipais, aplicáveis à espécie, conforme descrição abaixo: 

 

Credenciamento e recebimento dos envelopes: Dia 21 / 07 /2025, até às 09:00 horas. 

 

Abertura dos envelopes e Julgamento da Proposta: Dia 21 / 07 / 2025, a partir das 09h e 01min. 
 
Endereço: Rua Valdemar de Oliveira, nº 01, Centro – Dom Viçoso – CEP 37474-000 – Prédio da 
Prefeitura – Sala das Licitações. 

 
Os trabalhos serão conduzidos pelo Sr. Luiz Antônio da Silva, Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe 
de Apoio, conforme Portaria n° 556/2025, de 03 de janeiro de 2025, anexado aos autos do 
procedimento. 
A presente licitação segue as Cláusulas e condições a seguir especificadas: 
 
1. DO OBJETO 

1.1 A presente Licitação tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento de Gás GLP P13 (botija de 13 kg) para o atendimento a todos os 

setores da Administração Municipal. conforme descrito e especificado no Termo de Referência 

(Anexo I) parte integrante deste Edital. 

 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O pregão presencial será regido na forma da Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores, Decreto Municipal de nº 519/2023 “Que regulamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito do 

Município de Dom Viçoso/MG”. 

2.2 A utilização da forma Presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que artigo 176 da 

Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso do 
Município de Dom Viçoso, MG, se adequarem à forma eletrônica, conforme a seguir: 
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da 
data de publicação desta Lei, para cumprimento:  
(...)  
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 
desta Lei; 

2.3 A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 
realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

2.4 O pregão na forma presencial atinge o seu fim, qual seja, garantir a observância aos princípios da 
isonomia e da competitividade, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos 
requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante sessão 
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pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público 
e aberto, não resultando desta forma qualquer prejuízo para a Administração. 

2.5 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar nº 123/2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, e, microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao 
final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

2.6 DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

2.7.1 - É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do art. 164 da Lei 

nº 14.133/2021. 

2.7.2 - A decisão sobre o pedido de esclarecimentos ou de impugnação será proferida pela autoridade 
subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que alude o parágrafo único do 
art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 
2.7.3 - O acolhimento do pedido de esclarecimentos ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações decorrentes, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO. 

3.1 Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

 

3.2 Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.2.1 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

3.2.2 Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.2.3 estrangeira que não funcione no País; 

3.2.4 Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do 
processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 a 163 da Lei Federal 
14.133/21 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 

3.2.5 que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à Administração 

Pública; 

3.2.6 que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha 

vínculo empregatício com o Município de Dom Viçoso/MG. 

3.2.7 Empresas reunidas sob a forma de consórcio; 

Justificativa: esta licitação a ser realizada com exclusividade para ME e EPP ou equiparadas e que 
será exigido o mínimo no tocante à qualificação técnica e econômica -financeira, condições suficientes 
para a execução do contrato desta natureza e que não tornará restrito a participação de possíveis 
licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto 
que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de 
alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o 

número de participantes, admite a formação de consórcio, o que não vem demonstrar neste caso. 

3.3 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 
oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente legível, ressaltado o direito    da 
comissão em solicitar o original para comparação. 

3.4 é permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, devendo ser 
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apresentada durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 
competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos deste edital, (TCE/MG - Processo 1047863 – Denúncia. Deliberado 
em 19/5/2022). 

4. DA ENTREGA DOS ENVELOPES 

4.1 Dos envelopes “PROPOSTA COMERCIAL” e “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 

4.1.1 Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser indevassáveis, 

hermeticamente fechados e entregues ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, 

conforme endereço, dia e horário especificados no preâmbulo. 

 

4.1.2 Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 
 

Envelope n.º 01 - " PROPOSTA DE PREÇOS" 
Prefeitura Municipal de Dom Viçoso/ MG 
Processo nº 062 /2025 - Modalidade – Pregão Presencial 011 / 2025. 
PROPONENTE:................................... 

 

Envelope n.º 02 - " DOCUMENTAÇÃO" 
Prefeitura Municipal de Dom Viçoso/ MG 
Processo nº 062 /2025 - Modalidade – Pregão Presencial 011 / 2025. 

PROPONENTE:.................................. 

 

4.1.3 O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a sessão.  O 

Pregoeiro não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e “Documentos de 

Habilitação” que não sejam entregues ao Pregoeiro, no local, data e horário definidos neste  edital. 

4.1.4 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a 

realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará automaticamente prorrogada para 

o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

4.2 - CREDENCIAMENTO 

4.2.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação de habilitação, o 

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento, junto ao Pregoeiro, devidamente 

munido de documento que o credencie a participar deste certame e a responder pela representada; 

devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

4.2.2 O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular de procuração, ou 
documento que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. 

4.2.3 No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de 

dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do 

respectivo estatuto ou contrato social e da última alteração estatutária ou contratual, no qual sejam expressos 

os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.2.4 O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para facilitar sua 

interpretação. 

4.2.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a 

participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação de lances. 

4.2.6 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

4.2.7 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 
licitante. 

 

4.2.8 - Documentação que compõe o credenciamento: 
a) - Carta de Credenciamento ou Procuração – Modelo do Anexo IV;  
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b) - Cópia da Carteira de Identidade ou equivalente do credenciado; 
c) - Cópia do Estatuto da empresa ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; 
d) - Declaração dos benefícios da LC 123/2006 – Modelo do Anexo VI; 
e) - Declaração sobre requisitos de Habilitação – Modelo do Anexo VII. 

 

4.3 PROPOSTAS COMERCIAIS 

4.3.1 As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas 
numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, 
acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 
falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não 
impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, podendo observar o modelo anexo a este edital, e 
constarão: 
4.3.2 Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente; 

4.3.3 Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame será entregue conforme 

estipulado neste edital e que se responsabiliza pela autenticidade da tabela por ele apresentada, 

relativo às propostas. 

4.3.4 Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a entrega 

dos envelopes; 

4.3.5 As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; preço unitário  

e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de um fabricante para cada item, 

bem como sua substituição durante o julgamento desta licitação. Se houver dúvidas quanto aos 
produtos ofertados em relação ao solicitado no edital poderá ser solicitado amostra para fins de 
conferência e esclarecimento, conforme o caso. 

4.3.6 As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro, caso contenham erros de 

soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese      em 

que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a proposta corrigida o representante da empresa, este deverá 

assiná-la se estiver presente na sessão. 

4.3.7 Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 
utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em 
algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas  que incidam ou 
venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos  diretos e indiretos 
necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro 
do prazo de garantia, se for o caso. 

4.3.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e seus 

anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

4.3.9 Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, frete até              

o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da 

presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada. 

O Fornecedor deverá cumprir rigorosamente com os prazos de entrega, devendo o objeto ser de boa 
qualidade, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes que atendam integralmente 
todas as normas técnicas vigentes, em especial norma ABNT. 
O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os procedimentos acima para 
correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

4.3.10 Deverá constar na proposta ou em anexo, declaração de que sua proposta comercial 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme 
disposto no parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

4.4 DA HABILITAÇÃO 

4.4.1 - A modalidade de licitação adotada será a de pregão presencial, utilizando o sistema de lances 

aberto e, terá como critério de julgamento o menor preço por item. 
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4.4.2 - Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar: 

4.4.3 O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

b) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&di

recao=asc  

c) Cadastro Nacional de Condenações civis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

4.4.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.4.5 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.4.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.4.7 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

4.4.8 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

4.4.9 O licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação conforme 

especificado nos níveis: 

 

 DOCUMENTOS PARA O ENVELOPE 1:  

 Proposta de preços impressa e assinada. 

 

 DOCUMENTOS PARA O ENVELOPE 2:  

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor ou da consolidação 

respectiva; 

 Documento oficial com foto do(s) dirigente(s) ou sócio(s); 

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  

 Comprovante de Inscrição Estadual; 

 Certificado de Regularidade do FGTS,  

 Certidão Negativa de Débito Federal;  

 Certidão Negativa de Débito Estadual;  

 Certidão Negativa de Débito Municipal;  

 Certidão Negativa de Débito Trabalhista;  

 Declaração de fato impeditivo; 

 Declaração de ausência de vínculo;  

 Certidão Cívil de Falência e Concordata Negativa; 
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 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios; 

 Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC); 

 Alvará de funcionamento ou documento similar em plena validade;  

 Alvará da Vigilância Sanitária ou documento similar em plena validade; 

 Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 Declaração de que não possui servidor público em seu quadro;  

 Declaração de não ocorrência de impedimentos; 

 Declarações diversas. 

 

 Nível I – Credenciamento: 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor ou da consolidação 

respectiva; 

 Dados bancários; 

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 CPF / RG ou documento oficial com foto do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

 Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

 

Nível II – Habilitação Jurídica: 

 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 

documento de eleição de seus administradores: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente 

em tradução livre. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
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o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

 Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

 Comprovante de Regularidade do FGTS:  

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

 Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:  

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 

licitante.  

  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a 

comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos art. 42 e 43 da LC 

123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  

 

Nível V - Qualificação Técnica:  

 

 Alvará Municipal de funcionamento ou documento similar em plena validade. 

 

  Alvará da Vigilância Sanitária ou documento similar em plena validade. 

 

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 
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 Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura 

da sessão; 

 Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é exigível quando a 

certidão negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que 

não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de sociedade 

simples;  

 Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = --------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 

apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, 

exigíveis e apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 

(dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

 Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 

competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de 

abertura e de encerramento. 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 

conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data deste Termo de Referência, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

 Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no 

sítio da Secretaria da Receita Federal. 

 Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 

Patrimonial                        e demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos 

limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06 ou comprovação emitido 
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pela Junta Comercial. 

4.4.10 Documentos complementares:   

 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021; 

 Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou 

servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante. 

 

5 DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.4 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas 
proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta comercial dos licitantes, 
cadastrando-as no sistema. 

5.5 Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO POR ITEM. 

5.6 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 

penalidades constantes deste edital. 

5.7 Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará aberta a 

sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 

6 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

6.4 Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o atendimento  a 
todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente 
desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo. 

6.5 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os descontos 
oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais. 

7 DOS LANCES VERBAIS 

7.1 As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância da Seleção 

da proposta através do MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.2 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último desconto apresentado pelo licitante, 
para efeito de posterior ordenação das propostas. 

7.3 É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.4 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor valor e o valor estimado da contratação. 

7.5 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço 

seja compatível com os valores praticados no mercado, esta poderá ser aceita. 

7.6 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será 

realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances. 

7.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá  ser de no mínimo 

0,01 (um centavo de real). 

8 DO JULGAMENTO 

8.1 Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por item. 

8.2 Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao 

Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

8.3 Os itens das propostas cujos preços apresentados que estiverem superiores aos definidos 

no Termo de Referência (Anexo I) serão desclassificadas. 
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8.4 EM ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006, CONFORME DISPOSTO NO § 3º DO 

ART. 48, FICA DEFINIDO:  

8.4.1 – HAVENDO UM NÚMERO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) MICROEMPRESAS E/OU EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE SEDIADAS LOCAL (MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO), ESTAS TERÃO A 

PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO, DESDE QUE SE ENCONTREM ATÉ O LIMITE DE 10% (DEZ 

POR CENTO) DA MELHOR PROPOSTA. 

8.4.2 - NÃO HAVENDO ESTE NÚMERO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) MICROEMPRESAS E/OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NO MUNICÍPIO, SERÃO COMPLETADAS COM AQUELAS 

SEDIADAS REGIONALMENTE (EM ATÉ 40 KM (QUARENTA QUILÔMETROS) DA SEDE DESTE 

MUNICÍPIO). 

8.4.3 – NÃO HAVENDO ESTE NÚMERO MÍNIMO DE 03 (TRÊS) MICROEMPRESAS E/OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEDIADAS LOCAL E/OU REGIONALMENTE, A DISPUTA 

SEGUE NORMALMENTE, COM OPORTUNIDADE PARA TODAS AS DEMAIS EMPRESAS 

PARTICIPANTES. 

8.5 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por 
microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP e houver proposta apresentada por ME ou 
EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 
44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

8.5.1 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1.1 a ME ou a EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada 
em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate; 
8.5.1.2 apresentada nova proposta, nos termos do subitem anterior e atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão; 
8.5.1.3 não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão 
convocadas as demais ME e EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido 
no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

8.5.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrarem no 
limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.6 Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa de lances. 

8.7 Será considerado vencedor, o licitante que ao final da disputa de lances, observadas as 
disposições da Lei Complementar nº. 123/2006, ofertar o menor preço. 

8.8 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do 
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para 
verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

8.9 Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório competente ou 

por servidor da prefeitura designado para o pregão. 

8.10 As MEs e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estes apresentem alguma 

restrição. 

8.10.1 Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior 

ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.10.2 A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

8.10.3 Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

8.10.4 A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
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8.11  Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do pregão; 

inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição, 

ressalvadas as exceções previstas no edital. 

8.12   Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, será 

inabilitado, e o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação do licitante 

seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário, até 

apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor. 
8.13   O pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço. 

8.14  A contratação formalizar-se-á mediante convocação, observadas as cláusulas e condições deste 

edital, e da proposta vencedora, bem como o termo de referência. 

8.15  Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Membros da 

Equipe de Apoio e licitantes presentes na sessão. 
9 DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

9.3 O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

9.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.5 A falta de manifestação imediata e   motivada   do   licitante,   importará decadência do direito 

de recurso. 

9.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 3 (três) dias uteis pela Administração. 

9.7 O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão, no site 

oficial: www.domvicoso.mg.gov.br  e comunicado a todos os licitantes via e-mail. 

9.8 Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, 

o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os itens, os envelopes 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o aceite do produto 

pelo Setor Requisitante. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame; 
10.1.2  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta  
em especial quando: 
10.1.2.1 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.2 deixar de apresentar amostra quando solicitado; 
10.1.2.3 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 
10.1.5  fraudar a licitação 
10.1.6  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
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10.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.1.8  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
10.2  Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 advertência; 
10.2.2 multa; 
10.2.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
10.3     Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
10.4     A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 10% do valor do 
contrato licitado. 
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 20% 
do valor do contrato licitado. 
10.5  As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.6  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.7  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.8   Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
10.9   A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
10.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

mailto:licitacaodomvicoso@yahoo.com.br


 
Prefeitura  Municipal  de  Dom  Viçoso - MG 
 

Rua Valdemar de Oliveira, nº 01 - Centro  - CEP37.474-000 - Dom Viçoso / MG 
CNPJ: 18.188.268/0003-64 - Fone/Fax: (35) 3375-1100  - E-mail: licitacaodomvicoso@yahoo.com.br  

 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.12   Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13   O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até        que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de           reparação integral dos danos causados. 

11. DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1   Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o Pregoeiro registrará os valores 

ofertados pelas licitantes em ordem decrescente. 

11.2   Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1   Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.2   O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

12.3   Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. A ata de 

registro de preços será divulgada no site oficial do Município e disponibilizada durante a sua vigência. 

12.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

12.5 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

13.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

13.2 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

13.3 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

13.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

13.5 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

13.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

13.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

13.8 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

13.9 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, conforme 
disposto no item 14 (DO CANCELAMENTO DO REGISTRO) 

13.10 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
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forma prevista no edital, poderá: 

13.11  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

13.12  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Município. 

§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovados. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1  Há previsão orçamentária nas unidades para fins de registro de preços a ser contratada, a qual 
será nominada por ocasião de cada contratação ou instrumento equivalente. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1   Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 

16.2  Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será automaticamente transferida 
para o  primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

16.3  É facultado ao Pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 

16.4  A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado          
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 

16.5  Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

16.6  O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam 
a lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 

16.7  A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

16.8  Os atos e procedimentos decorrentes da presente licitação serão publicados no Diário Oficial 
Eletrônico do Município, no Jornal Panorama Ltda e no site oficial: www.domvicoso.mg.gov.br. 

16.9  O foro competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes desta licitação é o da Comarca de 
Carmo de Minas, MG. 

16.10  São partes integrantes deste Edital: 

 
• Anexo I – Termo de Referência; 
• Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
• Anexo III – Modelo Padronizado de Proposta; 
• Anexo IV – Modelo de Credenciamento; 
• Anexo V – Modelo de Declaração; 
 Anexo VI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

 Anexo VII - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

 Anexo VIII – Declaração de ausência de vinculo; 

 Anexo IX – Declaração de cumprimento do inc. XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal; 
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 Anexo X – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público; 

 Anexo XI – Declaração da não ocorrência de impedimentos; 

 Anexo XII - Minuta do Contrato 

 
Dom Viçoso, 10 de julho de 2025. 

 
 
 

 

Francisco Divino Gomes Camargo 
Prefeito Municipal 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

Unidade responsável: Setor de Administração 

 

                  Processo Administrativo: 062/2025 

                  Pregão Eletrônico nº 011/2025  

 

1. OBJETO 

1.2. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO DE GÁS GLP P13 (BOTIJA DE 13 KG) PARA O ATENDIMENTO A TODOS OS 

SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, de acordo com o descritivo e quantitativo abaixo 

indicado: 

 

Item 
Descrição Unid. Quant. 

Valor 

Unitário 

  Valor 

Total 

01 
Gás GLP, Botija de 13 Kg. 
Gás liquefeito de petróleo, autorizado pela 
Agencia Nacional de Petróleo.  

Unid. 100 

 
R$ 115,00  

 
R$ 11.500,00  

 

1.3. O item objeto deste termo de referência é caracterizado como comum, pois apresentam 

padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 

mercado. 

1.4. O presente processo apresenta Estudo Técnico Preliminar. O mesmo encontra-se anexo a 

este Termo de Referência, juntamente com o levantamento de mercado. 

1.5. O objeto contratado terá vigência até 12 meses, podendo ser prorrogado por igual período 

conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21, também, há possibilidade de gerar contrato, conforme 

previsão no art. 107, podendo ser prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 

desde que haja interesse da Administração e comprovada a vantajosidade. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

O Município de Dom Viçoso - MG tem a necessidade de realizar a aquisição de Gás GLP, 
botija de 13 Kg, para as diversas finalidades nos setores da Administração Municipal. No setor da 
Educação é fundamental nas cozinhas das escolas na preparação da merenda escolar diária para os 
alunos da rede municipal de ensino de Dom Viçoso, sem o qual não se tem uma refeição adequada.   

      No Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, Secretaria de Saúde, de Esporte e 
Lazer a aquisição tem como objetivo principal atender as demandas destes setores, como por 

mailto:licitacaodomvicoso@yahoo.com.br


 
Prefeitura  Municipal  de  Dom  Viçoso - MG 
 

Rua Valdemar de Oliveira, nº 01 - Centro  - CEP37.474-000 - Dom Viçoso / MG 
CNPJ: 18.188.268/0003-64 - Fone/Fax: (35) 3375-1100  - E-mail: licitacaodomvicoso@yahoo.com.br  

 

exemplo, atividades realizadas, como oficinas, encontros, reuniões, atividades esportivas, campanhas 
e demais eventos. 

Na Secretaria Municipal de Administração e demais setores, umas das finalidades é para o 
preparo do café dos servidores, bem como para reuniões, palestras e ou outros eventos. 

A escolha de empresa especializada será devidamente justificada no processo, considerando 
os critérios legais e técnicos previstos na legislação vigente. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A realização deste pregão, que tem como objeto o registro de preços para futura e eventual 
aquisição de gás GLP (botija de 13 kg) de forma parcelada, para manutenção dos diversos setores da 
Prefeitura de Dom Viçoso, sendo essencial para garantir o preparo da merenda escolar, em todas as 
escolas municipais, para os alunos da rede municipal de educação e para as demandas dos diversos 
setores da Administração Municipal, quando no desempenho de suas funções, como oficinas, 
encontros, reuniões, atividades esportivas, campanhas e demais eventos, além do preparo do café dos 
servidores.  Além disso, a realização do registro de preços permite que a Prefeitura adquira o gás GLP 
ou de cozinha, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária, evitando estoques 
desnecessários e de riscos, otimizando a gestão dos recursos públicos. A escolha do pregão como 
modalidade licitatória é respaldada pela sua eficiência em promover a obtenção de propostas 
vantajosas para a administração pública. A disputa entre os fornecedores locais contribuirá para a 
obtenção de menores preços e a seleção de produtos de qualidade, resultando em economia de 
recursos e melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

O pregão presencial será regido na forma da Lei Federal 14.133/2021, e suas alterações 
posteriores, Decreto Municipal de nº 519/2023 “Que regulamenta a Lei 14.133/2021 no âmbito do 
Município de Dom Viçoso/MG”. 

A utilização da forma Presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que artigo 176 
da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso do 
Município de Dom Viçoso, MG, se adequarem à forma eletrônica, conforme a seguir: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, 
contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:  

(...)  
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º 

do art. 17 desta Lei; 
A Lei 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as licitações serão 

realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde 
que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo. 

O pregão na forma presencial atinge o seu fim, qual seja, garantir a observância aos princípios 
da isonomia e da competitividade, permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam 
aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, mediante 
sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente 
público e aberto, não resultando desta forma qualquer prejuízo para a Administração. 

O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 
Complementar nº 123/2006, assegurando o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, e, Microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao 
final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A preferência para micro e pequenas empresas sediadas local e/ou regionalmente visa 
fortalecer a economia local, gerar empregos na região e promover o desenvolvimento sustentável. Ao 
priorizar essas empresas, a administração pública busca incentivar o crescimento de negócios próximos 
ao município ou região, facilitando o acesso a oportunidades e promovendo a inclusão de pequenos 
empreendedores no mercado. Além disso, essa preferência pode contribuir para a redução de custos 
de transporte e logística, além de estimular a circulação de recursos no próprio município. Tudo isso 
ajuda a criar um ambiente mais justo e equilibrado, promovendo o desenvolvimento econômico regional 
e beneficiando a sociedade como um todo. 

Portanto, a presente licitação na modalidade de Pregão Presencial se configura como o 
instrumento adequado para garantir  a  oferta regular e adequada de gás GLP, contribuindo  assim para 
o pleno desenvolvimento do Município, além  de atender aos requisitos legais e técnicos pertinentes à 
matéria. 
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4. EXECUÇÃO DO OBJETO  

4.1.  Local e horário da prestação dos serviços  

 Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados na Autorização de Fornecimento – 

AF emitida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal, nos seguintes horários: manhã: das 07:00 

horas às 11:00 horas e á tarde: das 12:00 horas às 16:00 horas. 

 

4.2. Condições de execução 

4.2.1 - O fornecimento será de forma parcelada conforme dispuser a Autorização de Fornecimento – 

AF, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal.  

4.2.2 - O prazo de entrega será de no máximo 02 (dois) dias úteis após o recebimento da AF 

(Autorização do Fornecimento).  

4.2.3 - O produto fornecido em desacordo com a proposta não será aceito e deverá o fornecedor 

substituí-lo, imediatamente e sem qualquer custo adicional. 

4.2.4 - O prazo de vigência do registro de preços será de 12 (doze) meses a partir da data da 

assinatura da Ata de Registro de Preços, com possibilidade de prorrogação por mais 12 (doze) meses. 

4.2.5 – Apresentação de Certificado de Qualidade de produtos que se fizerem necessários; 

4.2.6 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 

4.2.7 - O prazo para pagamento a ser efetuado em até 10 (dez) dias úteis da entrega dos materiais, 

observado as demais condições. 

 

4.3. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Documentação Exigida 

4.3.1 - A modalidade de licitação adotada será a de pregão presencial, utilizando o sistema de 

lances aberto e, terá como critério de julgamento o menor preço por item. 

4.3.2 - Condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar: 

4.3.3.  O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – TCU; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

e) Cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:3:903475405890::NO:3,4,6  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&di

recao=asc  

f) Cadastro Nacional de Condenações civis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

https://cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

4.3.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.3.5. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
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4.3.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.3.7. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

4.3.8. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

4.3.9. O licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação conforme 

especificado nos níveis: 

 

 DOCUMENTOS PARA O ENVELOPE 1:  

 Proposta de preços impressa e assinada. 

 

 DOCUMENTOS PARA O ENVELOPE 2:  

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor ou da consolidação 

respectiva; 

 Documento oficial com foto do(s) dirigente(s) ou sócio(s); 

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;  

 Comprovante de Inscrição Estadual; 

 Certificado de Regularidade do FGTS,  

 Certidão Negativa de Débito Federal;  

 Certidão Negativa de Débito Estadual;  

 Certidão Negativa de Débito Municipal;  

 Certidão Negativa de Débito Trabalhista;  

 Declaração de fato impeditivo; 

 Declaração de ausência de vínculo;  

 Certidão Cívil de Falência e Concordata Negativa; 

 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios; 

 Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC); 

 Alvará de funcionamento ou documento similar em plena validade;  

 Alvará da Vigilância Sanitária ou documento similar em plena validade; 

 Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 Declaração de que não possui servidor público em seu quadro;  

 Declaração de não ocorrência de impedimentos; 

 Declarações diversas. 

 

 Nível I – Credenciamento: 

 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor ou da consolidação 

respectiva; 

 Dados bancários; 

 Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

 CPF / RG ou documento oficial com foto do(s) dirigente(es), sócio(s). 

 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 

 Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

 

Nível II – Habilitação Jurídica: 
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 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do 

documento de eleição de seus administradores: 

i) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

j) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

k) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

l) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

m) Sociedades estrangeiras que não funcionem no país devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, inicialmente 

em tradução livre. 

n) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

o) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

p) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

Nível III - Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista: 

 Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN: 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

 

 Comprovante de Regularidade do FGTS:  

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

 Comprovante de Regularidade perante a Justiça do Trabalho:  

Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 
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12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual e Municipal: 

  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 

licitante.  

  Comprovante de Regularidade com a Fazenda Municipal; 

  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e o Microempreendedor Individual 

(MEI) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, mesmo que apresente alguma restrição, sendo a 

comprovação efetiva exigível somente para efeito de contratação, nos termos dos art. 42 e 43 da LC 

123, de 2006 e art. 4º do Decreto Federal 8.538, de 2015.  

 

Nível V - Qualificação Técnica:  

 

 Alvará Municipal de funcionamento ou documento similar em plena validade. 

 

  Alvará da Vigilância Sanitária ou documento similar em plena validade. 

 

  

Nível VI - Qualificação Econômico-Financeira: 

 

 Comprovante de Regularidade de Pedido de Falência e Concordata expedida pelo Cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura 

da sessão; 

 Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante, sendo que esta somente é exigível quando a 

certidão negativa de Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que 

não abrange os processos judiciais eletrônicos; 

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na licitação) ou de sociedade 

simples;  

 Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 
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SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = --------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

 Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 

apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios sociais, 

exigíveis e apresentados na forma da lei, salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 

(dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

 Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 

competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 

habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de 

abertura e de encerramento. 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, 

conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 03 (três) 

meses da data deste Termo de Referência, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item poderá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

 Quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no 

sítio da Secretaria da Receita Federal. 

 Quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço 

Patrimonial                        e demonstração do resultado do exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos 

limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06 ou comprovação emitido 

pela Junta Comercial. 

 

4.3.10. Documentos complementares:   

 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 

conforme art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021; 

 Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 

servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou 

servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar 

e/ou contratar com o contratante. 

 

4.4. Recebimento 

4.4.1. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4.4.2. Os produtos serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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4.4.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

4.4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço. 

4.4.5. O aceite do objeto, não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade 

ou técnicos, aparentes ou ocultos ou por desacordo com as especificações estabelecidas neste Termo 

de Referência, verificadas posteriormente. 

4.4.6. Deverão ser respeitadas as restrições de horários de atendimento da Contratante. 

 

5. Preposto  

5.1.1. A Contratada designará formalmente um preposto da empresa, antes do início da 

execução do serviço, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO (art. 122, § 2º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021) 

6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

8.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos conforme previsto no art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

8.3. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá 

monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo 

intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.4. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de 

acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

8.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
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8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

8.9. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os 

fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 

9. DO PAGAMENTO  

Prazo de pagamento  

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, após o fornecimento, 

com apresentação de Nota Fiscal, contados a partir da finalização da liquidação da despesa, mediante 

apresentação de Nota Fiscal, cujo encargos fiscais, previdenciários e tributários é de responsabilidade 

do contratado. 

9.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, sob pena de serem retidos os pagamentos. 

9.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao PNCP para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

9.4. Em caso de irregularidade fiscal o pagamento não será realizado. 

9.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa. 

 

Forma de pagamento 

9.7.  O recebimento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

10. DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

10.1. Nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Ata de Registro de Preços terá 

vigência de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, a partir do saldo remanescente, 

desde que comprovado o preço vantajoso para a Administração; 

10.2. Poderá ser gerado contrato a partir de saldo remanescente da Ata de Registro de 

Preços, sendo que o mesmo terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições 

contidas na Ata de Registro de Preços originária; 
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10.3. As contratações de serviços e fornecimentos contínuos, conforme art. 107 Lei Federal nº 

14.133/2021 poderão ser prorrogadas sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde 

que haja interesse da Administração e comprovada a vantajosidade. 

 

11. REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.   

11.2. Em caso de prorrogação do contrato, será reajustado a contratação aplicando-se o INPC 

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor – IBGE pelo período acumulado. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

12.1 - A contratação será realizada por meio de Processo Licitatório, na modalidade de Pregão 

Presencial, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

13.1 - O valor máximo aceitável da contratação será de R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos 

reais), conforme custos unitários apostos em anexo.  

 

14 – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - Para obtenção do valor máximo aceitável foi utilizado a média de valor, gerada 
através de consulta no painel de preços, plataforma de contratações públicas Licitar Digital - CNPJ 
Nº 35.125.567/0001-79, Ata de Registro de Preços do Tribunal Regional Eleitoral do Acre, 
portadora do CNPJ Nº 05.910.642/0001-41, além de cotação direta com fornecedores locais, sendo 
eles: Lucilia Silvério Ferrer, portadora do CNPJ Nº 04.787.089/0001-39 e Reinaldo de Melo Miguel, 
portadora do CNPJ Nº 03.529.996/0001-15, atendendo aos parâmetros I, III IV do art. 23, da Lei 
14.133/2021.  

 
 

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Lei Orçamentária Anual. 

15.2 - Há previsão orçamentária nas unidades para fins de registro de preços a ser contratada, 

a qual será nominada por ocasião de cada contratação ou instrumento equivalente. 

15.3 – Eventual dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

16 – DAS SANÇÕES  

16.1 – São aplicáveis as seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município de 

Dom Viçoso, pelo prazo de até 03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) e máximo de 06 (seis) anos. 

16.2 – As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município e a Declaração de 

Inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

16.3 –A penalidade de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

mailto:licitacaodomvicoso@yahoo.com.br


 
Prefeitura  Municipal  de  Dom  Viçoso - MG 
 

Rua Valdemar de Oliveira, nº 01 - Centro  - CEP37.474-000 - Dom Viçoso / MG 
CNPJ: 18.188.268/0003-64 - Fone/Fax: (35) 3375-1100  - E-mail: licitacaodomvicoso@yahoo.com.br  

 

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não 

se justificar aplicação de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e 

etapas de obras, e situações de natureza correlatas, independentemente da aplicação da multa; 

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, e 

situações de natureza correlatas, a critério da Administração Pública, quando não se justificar aplicação 

de sanção mais grave. 

  

16.2 – A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

I – multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 

de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a 

até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 

quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II – multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 

assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente; 

III – multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação 

ou para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente 

o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais 

como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 

Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em 

sentido contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da 

contratação direta junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela 

Administração Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo 

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante 

ou contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido 

respondidos, tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 

IV – multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 

atinentes ou das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os 

documentos exigidos na legislação para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 
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g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual – EPI ou uniformes, quando exigido, 

aos seus empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços 

de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pelo órgão contratante; 

k) deixar de repor funcionários faltosos;  

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de 

mão de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução 

do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 

devidamente regularizada; 

p) outras situações de natureza correlata. 

V – multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 

licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 

desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou 

defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

VI – multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 

rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 

16.3 –A aplicação das multas não exclui a obrigação de reparação integral de eventual dano 

causado ao órgão contratante. 

16.4 – A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave e nos seguintes casos, quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) der causa à inexecução total do contrato; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) outras situações de natureza correlatas. 

 

16.4 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada 

àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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e) praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) outras situações de natureza correlata. 

16.5 – A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada. 

16.6 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

 

Dom Viçoso, 10 de julho de 2025. 

 

 

__________________________________ 

Edson José Nogueira Rosa 
Chefe de Gabinete 

 

Aprovado: 
 

Dom Viçoso, 10 de julho de 2025. 

 

 

 

 
Francisco Divino Gomes Camargo 

Prefeito Municipal 
ANEXO II 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº .../2025. 

  
ATA DE REGISRO DE PREÇOS QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO 
MUNICIPAL FRANCISCO DIVINO GOMES CAMARGO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Valdemar de Oliveira, 01, centro, CEP: 37.474-0000, na cidade de DOM VIÇOSO, Estado de Minas 

Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 18.188.268/0001-64, neste ato representada pelo seu Prefeito 

Municipal, Senhor Francisco Divino Gomes Camargo, brasileiro, casado, empresário, portador do RG 

MG 5.882.957 – SSP/MG e do CPF 787.924.796-34. 

 

CONTRATADA: a empresa........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................., 

sediado(a) na , doravante designado neste ato representado(a) por (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos. 

 

EMBASAMENTO: Processo Licitatório nº 062/2025 – Pregão Presencial nº 011/2025 e nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 519/2023, as partes ficam contratadas, mediante as 
cláusulas e condições abaixo especificadas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DA DOCUMENTAÇÃO 

1.1 - Fazem parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, independente de transcrição, o 

Pregão Presencial nº 011/2025, seus anexos, a proposta da CONTRATADA datada em _______ de 
______________ de 20___, e todos os demais documentos referentes ao objeto contratual, que não 
contrariem o disposto neste instrumento. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1 - Constitui o objeto do presente instrumento o Registro de preços para futura e eventual 

contratação de empresa para o fornecimento de Gás GLP P13 (botija de 13 kg) para o 

atendimento a todos os setores da Administração Municipal, conforme quantidades e 
especificações indicados na CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento e no Pregão Presencial nº 
011/2025.  

2.2 - A entrega dos produtos objeto desta contratação, deve ocorrer em estrita conformidade com o 
Anexo I DO OBJETO do edital e demais anexos que fazem parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Toda e qualquer alteração desta contratação somente poderá ser efetivada 
mediante prévia e expressa autorização por escrito do Município de Dom Viçoso-MG. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO 

3.1 - Conforme proposta final da empresa adjudicatária do certame, o valor para o fornecimento do 
objeto da presente ata de registro de preços ocorrerá conforme o valor unitário abaixo discriminado, 
com validade pelo prazo de um ano: 
 

Lote Descrição do Produto Unid. Quant. 
Preço 

Unitário 
Total 

Marca 

       

 

3.2 - No preço contratado estão incluídos todas e quaisquer despesas diretas ou indiretas que venham 
a incidir sobre os mesmos, bem como o custo de transporte, materiais, instalação, perdas, mão de 
obra, equipamento, encargos tributários, trabalhistas e previdenciários, além dos necessários e 
indispensáveis à completa execução dos serviços. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - Há previsão orçamentária nas unidades para fins de registro de preços a ser contratada, a qual 
será nominada por ocasião de cada contratação ou instrumento equivalente. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 

5.1. - Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Setor solicitante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do art. 140 da Lei 14.133/2021, bem como do art. 43 do Decreto 
Municipal 519/2023.  

5.2 - O fornecimento será de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município e 
conforme dispuser a Ordem de Compras, expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal. 

5.3 - O prazo de entrega será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Autorização 
de Fornecimento – AF.  

5.4 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5 – Os produtos deverão ser entregues nos endereços indicados nas ordens de compra, em 
atendimento ao setor requisitante. 

5.6 - O produto fornecido em desacordo com a proposta não será aceito e deverá o fornecedor 
substituí-lo, imediatamente e sem qualquer custo adicional. 

5.7 - Não será admitida a subcontratação do objeto. 

5.8 – A CONTRATADA deverá também descrever na nota fiscal o número do processo e da 
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modalidade a que pertence, de forma a possibilitar os trabalhos da fiscalização.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por igual período nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/21. 
§ 1º - A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos 
instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 105 e 107 da Lei nº 14.133/21. 
§ 2º - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado dentro do prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
§ 3º - O pedido de prorrogação de prazo para realização da entrega somente será conhecido pelo 
Município de Dom Viçoso- MG caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitação, antes de expirar o prazo inicialmente estabelecido. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Dom Viçoso- MG, para 
realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 

 

7.2. Assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item DAS CONDIÇÕES PARA 

ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

7.3. Efetuar a entrega do produto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 
Autorização de Fornecimento – AF.  

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 
exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas 
expensas. 

§ 1º - O recebimento dos produtos será provisório para posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos produtos somente será conhecido pelo 
Município de Dom Viçoso- MG, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações do Município Dom Viçoso- MG, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  

7.4. Garantir os produtos contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega.  

7.4.1. Fornecer produtos de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 
praticidade. 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, nos locais indicados pelo Município Dom Viçoso- MG, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 
ocorrerem.  

7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem 
com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições 
necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do produto licitado e efetuá-la de acordo com 
as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) 
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de 
embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries 
durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da entrega 
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do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, salvo quando o defeito for, 
comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 
computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

7.12. - Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 

7.13. - Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
Município de Dom Viçoso, MG ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1 - Receber provisoriamente o produto, disponibilizando local, data e horário. 

8.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 

8.3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado. 

8.4. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 
14.133/21.  

8.5. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas no Edital. 

8.6. Emitir as ordens de compra à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 
prazos para atendimentos;  

8.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.8. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.9. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato/ ata de 
registro de preço. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO  

9.1 - A entrega dos materiais e o cumprimento do disposto neste instrumento serão fiscalizados pelo 
Fiscal de Contrato e o responsável pelo setor de compras, para acompanhar a entrega dos produtos, 
de acordo com o determinado, controlando os prazos estabelecidos para entrega do mesmo e 

apresentação de fatura, notificando à empresa vencedora a respeito de quaisquer reclamações ou 
solicitações havidas.  
 

9.2 - Resguardada a disposição do subitem precedente, a fiscalização representará o Município de Dom 
Viçoso- MG e terá as seguintes atribuições:   
a) Definir o objeto desta licitação, caracterizado por especificações e referências necessárias ao 
perfeito entendimento pelos licitantes. 
b) Receber o produto, verificando a sua conformidade com as especificações estabelecidas e da 
proposta, principalmente quanto ao modelo ofertado, quantidade, marca (se for o caso), etc.  

c) Assegurar à CONTRATADA acesso as suas dependências, por ocasião da entrega da mercadoria. 
d) Agir e decidir em nome do Município de Dom Viçoso- MG inclusive, para rejeitar a(s) mercadoria(s) 
fornecida(s) em desacordo com as especificações exigidas.  

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quanto à rejeição do(s) produto(s).  
f) Certificar a Nota Fiscal correspondente somente após a verificação da perfeita compatibilidade entre 
o(s) produto(s) entregue(s) ao que foi solicitado. 

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações assumidas. 

h) Sustar o pagamento de faturas no caso de inobservância, pela CONTRATADA, de condições 
previstas neste instrumento. 
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i) Transmitir ordens e instruções, verbais ou escritas, à CONTRATADA, no tocante ao fiel cumprimento 
do disposto neste instrumento. 

j) Solicitar a aplicação, nos termos deste instrumento, de multa(s) à CONTRATADA. 

k) Instruir o(s) recurso(s) da CONTRATADA no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 
quando essa discordar do Município de Dom Viçoso- MG. 
l) No exercício de suas atribuições fica assegurado à FISCALIZAÇÃO, sem restrições de qualquer 
natureza, o direito de acesso a todos os elementos de informações relacionados com o objeto deste 
instrumento, pelo mesmo, julgados necessários.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até 10 (dez) dias 

úteis, à CONTRATADA, através da Tesouraria, após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 
14.133/21. 

10.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

10.1.2 - A contagem para o 10º (décimo) dia útil, previsto no caput, só iniciar-se-á após a confirmação 
da entrega dos materiais e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas. 

10.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Dom Viçoso- MG, 
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 
Compra.  

10.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Dom 
Viçoso- MG.  

10.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

10.3 – O Município de Dom Viçoso- MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 
ou acréscimo, conforme enunciado:  

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município de Dom Viçoso- MG.  
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a entrega dos produtos ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades do Município de Dom Viçoso- MG. 

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Dom Viçoso- MG quer proveniente da execução 
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento. 

10.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no 
pagamento por culpa do Município de Dom Viçoso- MG, os valores devidos serão acrescidos de 
encargos financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento 

“pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTAMENTO 

11.1 - Conforme as normas financeiras vigentes, não haverá reajustamento de preços, no prazo inferior 
a 01 (um) ano. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA AMPLIAÇÃO E DA REDUÇÃO 

12.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Dom 
Viçoso- MG, na entrega dos materiais, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição.   
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 
(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 
do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

13.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 
especial aos artigos 155 a 163. 

13.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

14.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

14.1.1 - Descumprir as condições da ata de Registro de Preços; 

14.1.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

14.1.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado e estiverem presentes razões de interesse público. 

§1º - O cancelamento do Registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Município. 

§2º - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas regida pela Lei nº 
14.133/21, Decreto Municipal nº 519/2023, aplicando-lhe supletivamente os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado. 

15.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei e suas alterações, recorrendo-se à 
analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Carmo de Minas-MG para dirimir as questões decorrentes deste 
instrumento ou de sua execução, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
Por estarem justos e contratados, as partes contratantes, assinam o presente instrumento contratual, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos efeitos. 
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Local e Data. 

 
                         

Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do   

              Fornecedor 

De acordo:  

Assessor Jurídico 

                

TESTEMUNHAS:  __________________________________ CPF ____________________ 

NOME:  

       ___________________________________CPF ______________________ 

NOME:  

 

CADASTRO DE RESERVA 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 
 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total 

     

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 
 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item 
Especificação Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total 

      

 

 
ANEXO III 

 

 
 

PROPOSTA DE PREÇOS (Comercial) 

 

 

1 - IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA: 
Razão social: 
Endereço: 
Município / UF: 
CNPJ: 
Fone / Fax: 
À Prefeitura Municipal de Dom viçoso / MG 

 

2 - PLANILHA / PROPOSTA 

 
ANEXAR A PLANILHA DA PROPOSTA DIGITAL.  
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3 - CONDIÇÕES DA PROPOSTA 

 

3.1 - Valor por extenso: R$....... (....................................) 

 

3.2 - Prazo de validade da proposta: ................. dias. (Prazo mínimo de sessenta dias). 
 

3.3 - Forma de pagamento: 
 
 
 

Local, data, assinatura e carimbo do CNPJ da empresa. 
 
 
 
 
Observações:  Modelo para envelope N° 01 
 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO IV 

 

 

 

 

CARTA CREDENCIAMENTO 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Dom Viçoso / MG. 
 
 
 
A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 
Rua............................., nº......., em............................., tendo como representante legal o(a) 
Sr.(a)............................., ( citar a função de acordo com o contrato social da empresa ) CREDENCIA 
o(a) Sr.(a)............................., portador da carteira de identidade n°................, para representá-la 
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perante esta Prefeitura Municipal, nesta licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL de nº 011 / 
2025, outorgando-lhe expressos poderes para formulação de lances verbais, manifestação quanto à 
intenção de recorrer das decisões do pregoeiro, desistência e renúncia ao direito de interpor recursos, e 
ainda assinar atas, firmar compromissos, enfim, praticar todos aqueles atos que se fizerem necessários 
para o bom e fiel cumprimento do presente instrumento. 
 
 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 
 
Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
Observações: Modelo para credenciamento 
 
 
 
 
 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 
A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 
Rua.........................., nº......., em............................., através do seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..........................., ( citar a função de acordo com o contrato social da empresa ), portador do 
CPF nº ............... e RG nº .............., DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento 
das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, 
bem como: 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de 

trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra 

direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

 Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo 

no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 

final, ambientalmente adequada. 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
Assinatura de representante legal da empresa 

 
 
 
 
 
Observações: Modelo para credenciamento 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

ANEXO VI 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 
A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 

Rua.........................., nº......., em............................., através do seu representante legal o(a) 

Sr.(a)..........................., ( citar a função de acordo com o contrato social da empresa ), portador do CPF 

nº ............... e RG nº .............., DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Presencial n.º 011 / 2025, 

sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
(    )  MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
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14/12/2006; 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar 
nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021; 
 
(   ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007.  
 
DECLARA ainda: 

a) Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

b) Nos termos do art. 4º, § 2º, da Lei 14.133/2021 e do art. 3º, II da LC nº 123/2006 que no ano 

calendário da realização desta licitação, não celebrou contratos com a administração pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
microempresa - ME ou empresa de pequeno porte – EPP. 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para credenciamento 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 
Rua.........................., nº......., em............................., através do seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..........................., ( citar a função de acordo com o contrato social da empresa ), portador do CPF 
nº ............... e RG nº .............., DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial Nº 011/2025, 
que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da 
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obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 
14.133/2021. 

 

DECLARO ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. O signatário 
assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 

 

 

 

 

 
 

Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 
 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para credenciamento 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO VIII 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

 

 
A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 
Rua.........................., nº......., em............................., através do seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..........................., ( citar a função de acordo com o contrato social da empresa ), portador do 
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CPF nº ............... e RG nº .............., para fins de participação no Pregão Presencial Nº 011/2025, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que seus sócios, não possuem nenhum vínculo com o 
município de Dom Viçoso, MG. 

 

 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para documentos de habilitação 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

ANEXO IX 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 
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A empresa (Razão Social da empresa, inscrição no CNPJ (nº CNPJ da Entidade), por intermédio 
de seu representante legal, DECLARA, para fins de cumprimento ao disposto no inc. XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, bem como que comunicará à 
Administração Municipal qualquer fato ou evento superveniente que altere a atual situação.  
 
 
* Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
 

 

 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para documentos de habilitação 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO X 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO DE PESSOAL SERVIDOR 

PÚBLICO 
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A empresa (Razão Social da empresa, inscrição no CNPJ (nº CNPJ da Entidade), por intermédio 
de seu representante legal, DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal e societário, 
servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções de gerência ou administração, ou 
servidor do contratante em qualquer função, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021; 
quando for o caso. 
 

 

 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para documentos de habilitação 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
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A empresa (Razão Social da empresa, inscrição no CNPJ (nº CNPJ da Entidade), por intermédio 
de seu representante legal, DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a 
participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 
 

 

 

 
Dom Viçoso, __________ de ________________ de 2025. 

 
 
 
 
 

Assinatura de representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observações: Modelo para documentos de habilitação 
 
Se possível usar papel timbrado da empresa  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO XII 

 

 

MINUTA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO Nº ...../2025 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO 
MUNICIPAL FRANCISCO DIVINO GOMES CAMARGO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DOM VIÇOSO, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Valdemar de Oliveira, 01, centro, CEP: 37.474-0000, na cidade de DOM VIÇOSO, Estado de Minas 

Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 18.188.268/0001-64, neste ato representada pelo seu Prefeito 

Municipal, Senhor Francisco Divino Gomes Camargo, brasileiro, casado, empresário, portador do RG 

MG 5.882.957 – SSP/MG e do CPF 787.924.796-34. 

 

CONTRATADO: a empresa........................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ........................., 
sediado(a) na , doravante designado neste ato representado(a) por (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos. 
 

EMBASAMENTO: Processo Licitatório nº 062/2025 – Pregão Presencial nº 011/2025 e nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal 519/2023, as partes ficam contratadas, mediante as 
cláusulas e condições abaixo especificadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de Gás 

GLP P13 (botija de 13 kg) para o atendimento a todos os setores da Administração Municipal. 
  

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório do nº. 

062/2025, Pregão Presencial nº 011/2025 bem como a proposta da CONTRATADA, anexos e 
pareceres que formam o Processo Licitatório, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

2.1 - O valor estimado deste contrato é de R$ __________________, sendo de os preços, as 
quantidades, e as especificações dos produtos encontram-se indicados na planilha abaixo, 
correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA. 
 

Lote Descrição do Produto Unid. Quant. 
Preço 

Unitário 
TOTAL 

      

 

2.2 - O CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites legais. 

2.3 - Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 

venham ser necessárias durante sua vigência decorrente de alterações unilaterais do CONTRATANTE 
ou por acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

3.1 - O presente instrumento terá vigência até __________________, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até 10 (dez) dias 

úteis à CONTRATADA, através da Tesouraria, após a apresentação da Nota Fiscal correspondente, 
com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se o art. 141, da Lei 
14.133/21. 
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4.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao 
responsável pela fiscalização que somente atestará a realização dos serviços e liberará a Nota Fiscal 

para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas. 

4.1.2 - A contagem para o 10º (décimo) dia útil, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos 
serviços prestados pela fiscalização do Município de Dom Viçoso-MG e cumprimento pela empresa de 
todas as condições pactuadas. 

4.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal 
correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Dom Viçoso-MG, 
informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de 
Compra. 

4.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela 

será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Dom 
Viçoso-MG.   

4.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para 
cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da 

CONTRATADA.  

4.3 – O Município de Dom Viçoso-MG poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das 
hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar 
ou acréscimo, conforme enunciado: 

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do 
Município de Dom Viçoso-MG.  
b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

CONTRATADA atenda à cláusula infringida. 

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 
que venha a prejudicar as atividades do Município de Dom Viçoso-MG.  

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Dom Viçoso-MG quer proveniente da execução 
deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos. 
e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e 
obrigações estabelecidas neste instrumento.  

4.4 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento 
por culpa do Município de Dom Viçoso-MG, os valores devidos serão acrescidos de encargos 
financeiros de acordo com o índice de variação do IPCA do mês anterior ao do pagamento “pro rata 

tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para o atraso. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

5.1.1- Após os primeiros 12 (doze) meses contados da orçamentação, os preços poderão ser 
reajustados, em conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice INPC. 

5.2 - Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos aumentos de custo 
que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de reajuste ou revisão de preços básicos, 
as partes, de comum acordo, com base no artigo 124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão 
uma solução para a questão. 
  

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes dotações 
orçamentárias: 

.......................................................................................................  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a: 

7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 
período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Dom Viçoso-MG, para 
realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos 
administrativos. 

 

7.2. Efetuar a entrega do objeto licitado no prazo e local informado, juntamente com a emissão da 
ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado do Município de Dom Viçoso-
MG.    

7.3.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também constituem obrigações 
exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força de trabalho própria e as suas 
expensas. 

§ 1º - O recebimento dos produtos será provisório para posterior verificação de sua conformidade com 
as especificações do Pregão e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos produtos somente será conhecido pelo 
Município de Dom Viçoso-MG, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 
Licitações do Município Dom Viçoso-MG, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido.  

7.4. Garantir os produtos contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes da entrega. 

7.4.1. Fornecer produtos de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que atendam 
satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 
praticidade. 

7.5. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 
disponibilização, nos locais indicados pelo Município Dom Viçoso-MG, conforme quantitativos dos 
produtos adjudicados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 
ocorrerem.   

7.6. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da entrega, estiverem 
com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em desacordo com as condições 
necessárias estabelecidas neste instrumento. 

7.7. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

7.8. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do produto licitado e efetuá-la de acordo com 
as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo que o transporte até o(s) 
local(is) de entrega correrá exclusivamente por conta do fornecedor, bem como pelo que o método de 
embalagem deverá ser adequado à proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries 
durante o transporte. 

7.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
produto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da 

entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, salvo quando o defeito for, 
comprovadamente, provocado por uso indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser 
computado para aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 

7.10. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

7.11. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

7.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 
obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 
Instrumento. 

7.13. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, diretamente ao 
Município de Dom Viçoso-MG ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

7.14. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração.  
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. O regime jurídico desta contratação confere ao contratante as prerrogativas do Art. 104 da Lei n° 
14.133/21.  

8.2. Constituem obrigações do CONTRATANTE, além da constante do Art. 115 da Lei n.º 14.133/21, as 
especificadas no Edital. 

8.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços do objeto deste Contrato.  

8.4. Emitir as ordens de compra à empresa vencedora, de acordo com as necessidades, respeitando os 
prazos para atendimentos;  

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo licitante vencedor;  

8.6. Efetuar o pagamento na forma ajustada no Edital e no Instrumento Contratual;  

8.7. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e outras previstas no Contrato / ata de 
registro de preço. 

 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO 

9.1. - O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da 
Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização. 

9.2 - Formalizada a extinção, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a os materiais que, se aceitos pela Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, 
deduzidos os débitos existentes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou a não 
veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos legais pertinentes, 
sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Dom 
Viçoso-MG, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.  
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior a 10 
(dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou de 
substituição/reposição. 
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução imperfeita 
do objeto. 
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
e d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar a 
mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, ainda que inicial, intermediário ou 
de substituição/reposição. 
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21; 

10.2 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em 
especial aos artigos 155 a 163. 

10.3 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO 

11.1 - A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato sem a autorização expressa da 
Contratante, exceto nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

12.1 - O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, Decreto Municipal nº 519/2023, bem como 
pelas cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/2025, Processo 
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Licitatório nº ___/2025. 

12.2 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Carmo de Minas/Minas 
Gerais, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que surtam um só 

efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

Local e Data. 
                          
 

Prefeito Municipal                                                             Representante Legal do   

                     Fornecedor 

 

De acordo:  

Assessor Jurídico 

                                  

                   

TESTEMUNHAS:  

 

Nome: ____________________________ CPF _______________ 

CPF: 

Nome: ________________________________ CPF ________________ 
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